
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.215 - RS (2014/0328508-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZA AZEVEDO LOPEZ 
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS 
  MÁRCIA SEQUEIRA LAURINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2A 

REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CRISTIANE CORRÊA DA COSTA 
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA - 

CONFEF 
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES 
  BRUNO CARVALHO COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA FORMADO NA MODALIDADE LICENCIATURA. 
ATUAÇÃO RESTRITA À EDUCAÇÃO BÁSICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. 
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
ao profissional de educação física formado na modalidade "licenciatura" é 
permitida a atuação somente na educação básica.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Documento: 1464732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/12/2015

Página  1 de 4



 
 

 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.215 - RS (2014/0328508-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZA AZEVEDO LOPEZ 
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS 
  MÁRCIA SEQUEIRA LAURINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2A 

REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CRISTIANE CORRÊA DA COSTA 
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA - 

CONFEF 
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES 
  BRUNO CARVALHO COSTA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da  

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1464732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/12/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.215 - RS (2014/0328508-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZA AZEVEDO LOPEZ 
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS 
  MÁRCIA SEQUEIRA LAURINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2A 

REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CRISTIANE CORRÊA DA COSTA 
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA - 

CONFEF 
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES 
  BRUNO CARVALHO COSTA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 604/607e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por LUIZA 
AZEVEDO LOPEZ, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região no julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 
443e):

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. LICENCIATURA. 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO FORA DO 
ÂMBITO ESCOLAR. VEDAÇÃO LEGAL.
O diploma de curso superior de Educação Física 
na modalidade 'licenciatura' habilita seu titular ao 
exercício de atividade de magistério em nível de 
educação básica, sendo-lhe vedado o 
desempenho de atividades diversas.
Precedentes deste Tribunal.
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Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:

Arts. 3º da Lei n. 9.696/98 e 62 da Lei n. 9.394/98 
- É livre o exercício da profissão de educação 
física aos formados na modalidade "licenciatura".

Com contrarrazões (fls. 537/552e), o recurso foi admitido (fls. 
574e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
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entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual ao 
profissional de educação física formado na modalidade 
"licenciatura" é permitida a atuação somente na educação 
básica.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. PROFISSIONAL FORMADO EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA NA MODALIDADE DE 
LICENCIATURA DE GRADUAÇÃO PLENA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR NA ÁREA 
DESTINADA AO PROFISSIONAL QUE 
CONCLUIU O CURSO NA MODALIDADE DE 
BACHARELADO.
1. Caso em que se discute se o profissional 
formado em educação física, na modalidade 
licenciatura de graduação plena, pode atuar, 
além de no ensino básico (área formal), em 
clubes, academias, hotéis, spas, dentre outros 
(áreas não formais) 
2. Atualmente, existem duas modalidades de 
cursos para profissionais de educação física, 
quais sejam: o curso de licenciatura de 
graduação plena, para atuação na educação 
básica, de duração mínima de 3 anos, com 
carga horária mínima de 2.800 (duas mil e 
oitocentas) horas/aula; e o curso de 
graduação/bacharelado em educação física, para 
atuação em áreas não formais, com duração 
mínima de 4 anos, com carga horária mínima de 
3.200 (três mil e duzentas) horas/aula, conforme 
estabelecem os arts. 44, II, e 62 Lei n. 
9.394/1996, regulamentados pelos arts. 5º do 
Decreto n. 3.276/1999, 1º e 2º da Resolução 
CNE/CP n. 2/2002, 14 da Resolução CNE/CES 
n. 7/2004 e 2º, inciso III, "a", c/c Anexo, da 
Resolução CNE/CES n. 4/2009.
3. O profissional de educação física o qual 
pretende atuar de forma plena, nas áreas formais 
e não formais (sem nenhuma restrição, como 
pretende, o recorrente), deve concluir os cursos 
de graduação/bacharelado e de licenciatura, já 
que são distintos, com disciplinas e objetivos 
particulares.
4. O curso concluído pelo recorrente é de 
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licenciatura e, por isso mesmo, é permitido que 
ele tão somente atue na educação básica 
(escolas), sendo-lhe defeso o exercício da 
profissão na área não formal, porquanto essa 
hipótese está em desacordo com a formação por 
ele concluída.
5. As Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação foram emitidas com supedâneo no art. 
6º da Lei n. 4.024/1961 (com a redação conferida 
pela Lei n. 9.131/1995), em vigor por força do art. 
92 da Lei n. 9.394/1996, sendo certo que tais 
Resoluções, em momento algum, extrapolam o 
âmbito de simples regulação, porque apenas 
tratam das modalidades de cursos previstos na 
Lei n. 9.394/1996 (bacharelado e licenciatura).
6. Recurso especial parcialmente conhecido 
(ausência de prequestionamento) e, nessa 
extensão, não provido. Acórdão que deve ser 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
(REsp 1.361.900/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/11/2014, DJe 18/11/2014, destaques meus).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328508-2 REsp 1.506.215 / RS

Números Origem:  50042225720134047101  RS-50042225720134047101  TRF4-50199232120134040000

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA AZEVEDO LOPEZ
ADVOGADO : EVERTON PEREIRA DE MATTOS
ADVOGADA : MÁRCIA SEQUEIRA LAURINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2A REGIÃO - CREF2/RS
ADVOGADO : CRISTIANE CORRÊA DA COSTA
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA - CONFEF
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES

BRUNO CARVALHO COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA AZEVEDO LOPEZ
ADVOGADOS : EVERTON PEREIRA DE MATTOS

MÁRCIA SEQUEIRA LAURINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2A REGIÃO - CREF2/RS
ADVOGADO : CRISTIANE CORRÊA DA COSTA
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA - CONFEF
ADVOGADOS : ANDRÉA ESTEVES KUDSI RODRIGUES

BRUNO CARVALHO COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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